
PARECER Nº 859, DE 2019
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 185, DE 2018
De autoria da Deputada Célia Leão, o projeto em epígrafe obriga os Cartórios do Estado a disponibilizarem o cartão de débito como meio de pagamento.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que opinou favoravelmente quanto aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos da proposição.
Dando continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que fossem analisados tanto o mérito da propositura quanto os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.
Considerando que o cartão de débito foi a modalidade de pagamento que mais cresceu no Brasil nos últimos anos (de acordo com a pesquisa do Banco Central realizada em julho de 2018 que mostra que 52% das pessoas usam o cartão de débito) e considerando ainda os altos índices de violência, o Projeto de lei se faz necessário e urgente.
Verificamos também que a propositura não concorre para o aumento da despesa ou redução da receita do Estado, estando o projeto em conformidade com o que preceitua o artigo 25 da Constituição do Estado.
Ante o exposto, no que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 185, de 2018.
a) Alex de Madureira - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 14/8/2019.

a) Wellington Moura - Presidente
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